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PREFÁCIO

Há exatos dez anos iniciava minha carreira na 
magistratura do Estado da Bahia. À época, tive mi-
nha primeira assunção na Comarca de Piatã, cidade 
fria, mas muito acolhedora, localizada no topo da 
Chapada Diamantina. Logo nos primeiros dias de 
trabalho, deparei-me com o primeiro Júri a ser por 
mim presidido. Em verdade, um caso sem maiores 
repercussões e de pouca complexidade, contudo, es-
tava tomado por certa “insegurança”. Sem dúvidas, 
algo absolutamente normal, até porque seria meu 
primeiro contato com grande parcela da comuni-
dade local. Precisava então superar este obstáculo 
e, para isso, sentia a necessidade de ouvir alguém 
experiente, que pudesse me transmitir, naquele mo-
mento, a segurança pessoal e técnica necessária para 
entrar em plenário e presidir o julgamento. 

Foi neste momento que tive o primeiro contato 
com o juiz Marcos Antonio Santos Bandeira. Acredi-
to que ele próprio sequer se lembre de minha ines-
perada ligação, mas aqui pelo Estado da Bahia se o 
assunto a ser tratado fosse Júri, todas as vozes eco-
avam em uma única direção, a Comarca de Itabuna, 
onde Marcos Bandeira exercia a titularidade na Vara 



do Júri. Sem dúvidas para ele se tratava de mais um 
colega inexperiente buscando auxílio, mas para mim 
era a oportunidade única de subtrair todas as dúvi-
das que ainda persistiam.

Dito e feito; em brevíssimas palavras que me 
foram dirigidas, num curto espaço de tempo, pude 
constatar a grandeza do magistrado que estava me 
ouvindo. Dificilmente alguém teria sido mais aten-
cioso e preciso nas colocações do que Marcos Ban-
deira. Seus esclarecimentos técnicos e suas palavras 
de incentivo foram o combustível que faltava para 
que eu pudesse presidir o referido julgamento com 
a tranquilidade necessária que sempre deve nortear 
o juiz. 

Apesar do decurso do tempo, guardo o momen-
to narrado como um verdadeiro marco em minha 
carreira, pois a partir deste primeiro contato que 
mantive com Bandeira, percebi ter me deparado 
com um juiz garantidor e humanista, extremamente 
preocupado com a aplicação suprema da Constitui-
ção Federal, princípios que me norteiam até hoje em 
minha atividade judicante.

E, agora, com a publicação da obra Tribunal do 
Júri - De conformidade com a Lei n.º 11.689, de 09 
de junho de 2008, e com a ordem constitucional, o 
juiz Marcos Antonio Santos Bandeira consagra sua 
brilhosa e consolidada carreira jurídica, nos brin-
dando com seu pensamento moderno que nos con-
duz ao verdadeiro alcance das normas constitucio-
nais relativas ao tema em destaque, pois a nenhum 



dispositivo legal infraconstitucional é facultado ig-
norar valores constitucionais, os quais, sem dúvidas, 
servem de lastro para a interpretação de todo o or-
denamento jurídico.  

Traz o autor importante colaboração às letras 
jurídicas, pois além de comentar todos os pontos 
relativos à reforma do Tribunal do Júri, com desta-
ques comparativos da antiga e nova redação de cada 
dispositivo legal, nos faz refletir sobre aspectos rele-
vantes, com pensamento inserido num prisma cons-
titucional, a exemplo da necessidade de abolição da 
cadeira do réu e da sala secreta, da mantença da pa-
ridade na posição das partes durante o julgamento, 
do alcance do princípio in dubio pro societate, do 
interrogatório do acusado como meio de defesa, da 
possibilidade de se realizar o julgamento sem a pre-
sença do réu, do sigilo absoluto do voto e da sobe-
rania dos vereditos, situações que nos conduzem à 
garantia plena da defesa em plenário. Mas não é só. 
A obra se preocupa também com a parte prática ao 
trazer modelos de quesitos e comentários sobre as 
respostas dadas pelos jurados, o roteiro da sessão do 
Tribunal do Júri em plenário, além de modelos de 
sentenças de pronúncia, impronúncia, desclassifica-
ção, absolvição sumária e condenatória.

Eis um trabalho de visíveis e indesmentíveis 
qualidades, que se revela de leitura obrigatória para 
todos aqueles que sonham e buscam um Tribunal do 
Júri Constitucional, na mais verdadeira amplitude 
do significado de sua existência. E ninguém melhor 



do que Marcos Bandeira, juiz, professor e doutrina-
dor, para tratar com absoluta maestria sobre a re-
forma do Tribunal do Júri, com seu olhar crítico de 
mais de duzentos e cinquenta júris presididos, o que 
faz com que sua obra receba o título de excelência, a 
ser aclamada por todos nós, operadores do direito.

Ricardo Augusto Schmitt
Juiz de Direito/BA
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INTRODUÇÃO

Esta obra nasceu despretensiosamente, até mes-
mo por acaso, e voltada inicialmente para auxiliar al-
guns colegas da magistratura criminal diante das mu-
danças operadas pela nova lei do Tribunal do Júri – a 
Lei n.º 11.689/2008 – que entrou em vigor no dia 09 
de agosto de 2008. Todavia, em virtude da prática na 
presidência do júri por mais de quinze anos e atuando 
na cátedra de Direito Processual Penal da Universi-
dade Estadual de Santa Cruz, resolvemos aprofundar 
um pouco mais o tema e sistematizá-lo para servir 
de instrumento e guia para os estudantes de Direito, 
advogados e magistrados que atuam na área, enfim, 
para todos aqueles que se interessam pela matéria ou 
mourejam no plenário do Tribunal do Júri.

Evidentemente que não tivemos a presunção 
de escrever uma obra pronta e acabada, como algo 
imune a críticas, contrario sensu, voltamos a nossa 
preocupação para comentar a lei por inteiro, exterio-
rizando o nosso pensamento com base na boa dou-
trina nacional e nas decisões dos tribunais superio-
res, mas também não deixando de  registrar o nosso 
olhar crítico, garantista, humanista e voltado para 
uma interpretação conforme a Constituição.
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A obra está dividida em três partes. A primei-
ra parte trata da evolução histórica do Tribunal do 
Júri – a instituição mais democrática em atuação no 
Brasil – até os nossos dias, mostrando a correlação 
entre os princípios informadores do Código de Pro-
cesso Penal de 1941 com a nova ordem constitucio-
nal de 1988, e o exsurgimento de um novo paradig-
ma – Jus-Positivista –, o que obrigou alguns juízes 
a reconhecer a invalidade de algumas normas infra-
constitucionais relativas ao Tribunal do Júri e a apli-
car alguns princípios constitucionais, antecipando 
alguns dispositivos da nova lei do Tribunal do Júri, 
como a abolição da cadeira do réu e da sala secre-
ta, bem como a possibilidade da realização do jul-
gamento em plenário sem a presença do acusado. A 
segunda parte trata dos comentários de cada tópico 
da nova lei, embasados na boa doutrina e no âmbi-
to de uma visão constitucional e atual, mostrando a 
antiga e a nova redação dos dispositivos correspon-
dentes, realçando as inovações e as consequências 
práticas de cada dispositivo, ousando, inclusive, su-
gerir quesitos para determinadas teses sustentadas 
no Tribunal do Júri e tecer comentários sobre as 
consequências do julgamento em face de eventuais 
respostas dadas pelos jurados aos quesitos que lhes 
forem formulados. A última parte cinge-se à parte 
prática do livro, mercê da experiência do autor há 
mais de quinze anos na presidência do Tribunal do 
Júri e já ultrapassando duzentos e cinquenta júris 
presididos, trazendo e sugerindo modelos de quesi-
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tos e de sentenças de pronúncia, impronuncia, ab-
solvição sumária, desclassificação e condenatórias 
do Tribunal do Júri, além de súmulas do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 
contando, ainda, com o auxílio da legislação perti-
nente, o que torna o livro um guia prático para todos 
aqueles que labutam no Tribunal do Júri.






